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ANO XXV - N,0 68 QUARTA-FEIRA, 15 DE JULHO DE 1970 BRASfLIA - DF 

SENADO ljÊDERAL 

Faço saber qne o Congn•sso I\Tacional aprov~-;it)os 
têrmo.s do art. 44, inciso VIl, di.\ Constituição, e eu:\\João 
Cleofas, PresidPnte do .. _ Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 41, DE 1970 

Fixa os subsídios do Presidente e do Vice~ 
Presidente da República para o período que vai 
de 15 de março de 1970 a 15 de março de 1974. 

Art. L 0 
- É fixado o subsídio do Presidente da 

República, IHJ período que vai de 15 de marÇo de 1970 a '·i!' 
15 de março de HJí4, em Cr$ 8.000.00 (oito mil cruzeiros) 
rÍWl\S<lÍS. 

Parágrafo único - O Presidente da República pç_rce· 
berá ai11da, mensalmente, a importància de Cr$ 2.000.00 
(dois mil cruzeiros), a título de representação. 

Art. 2.0 - É fixado para o \'ice-Presidente da Repú­
hliea, no nwsmo período a que se refere o art. 1.0 dt>ste 
Decrt'to Legislativo, o subsídio de Cr$ 6,000,00 (st>is mil 
('ruzeiros) 111ensais. 

Parágrafo t'tnico - O \"ice-Presidente da República 
pc•rcf'berá ainda, mensalmente, a importàneia de ..... . 
CrS 1.000.00 (lllil ernzdros), a título de representação. 

Art. 3.0 
- Este Devreto Legislativo entra em vigor 

na dat<.t de sua pHblit:as~o. revogadas as disposi~·ôes em 
ccmtrúrio. 

St•nadu FederaL em 14 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Pn-·sidt•nte do Sc•nado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VIJ, da Constituição, e eu, João Cleofas, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 53, DE 1970 

Suspende a execução da Lei n.0 2.942, de 2 
de outubro de 1963, do Estado do Rio Grande do 
1\'orte. 

Art. 1.0 - É suspensa a execução da Lei n. 0 2.942, 
de 2 de outnbro de l!J63, do Estado do Río Grande do 
:\orte, qne criou o município dt> Serrinha, desmembrado 
Jo dt> Santo Antônio, nos tt~rmos do aeórdáo do Supremo 
Tribunal Federal de 30 de agôsto de 1967, que dedarou 
sna inconstitucionalidade nos autos da Representação 
n. 0 642. de 22 de outubro de 1964. 

Art. 2. 0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
dt> sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 14 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­
nlos do art. 42', inciso VII, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 54, DE 1970 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução do Decreto Legislativo n. 0 859. de 20 de 
maio de 1965, do Estado de Mato Grosso. 

Art. 1.0 
- É suspensa, por inconstiÚJcionalídade, nos 

têrmos da decisão "'definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 1.0 de outubro de 1969, 
nos autos de Recurso Extraordinário n. 0 60.775, do Estado 
de Mato Grosso, ·a execução do Decreto Legislativo 
n.0 85H. Je 20 de maio de 1965, daquele Estado, 

Art. 2. 0 - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal. em 14 de julho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado FederaL 

CONGRESSO NACIONAL 

SESSAO CONJUNTA 

Em 15 de julho de 1970, às 21 horas 

(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 1, de 1970 (C.N.), de autoria da 
Comissão Diretora do Senado e da Mesa da 
Câmara dos Deputados, que adapta o Regimen­
to Comum às disposições da Emenda Constitu­
cional n9 1, de 1969. 
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ATA DA 78.a SESSÃO 
EM 14 DE JULHO DE 1970 

4, • Sessão Legislati~a Ordinário 
da 6. • Legislatura 

PRESIDtNClA DOS SRS. LINO DE 
MATTOS, FERNANDO CORRilA 

E JOAO CLEOFAS 

As 14 horas e 30.nlinutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Oscar Passos- Flávio Brito - Mil­
ton Trindade - Clodomir Millet -

· Victorino Freire - Petrônio Portella 
- Sigefredo Pacheco - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Manoel 

. Villaça - Ruy Cameiro - Argemiro 
·de Figueiredo - João Cleofas - José 
Ermirio - Júlio Leite - Antônio Bal­
bino - Carlos Lindenberg - Paulo 
Tôrres - Aurélio V1anna - Gilberto 
Marinho - Lino de Mattos - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
Bezerra Neto ~ Mello Braga ~ Celso 
Ramos - Antônio Carlos - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESillENTE (Lino de Mat· 
. tos) - A li.:;ta de presença acu~a o 
comparecimento de 28 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que ê, sem debate, aprovada. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte. 

EXPEDIENTE 

MEl\SAGEM 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

:Sos seguintes têrtuos: 

MENSAGEM N.0 94, DE 1910 
(N,0 199170, na origem> 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional e nos têrmos dos artigos 22 e 
23, parágrafo 3.0, da Lei n.0 3.917, de 
i4 de julho de 1961, combinados com 
a artigo 4.0 da Lel n.O 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Ex­
celências a designação que desejo fa­
zer da Senhora Beata Vettori, ocupan­
te do cargo de M!d!stro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, do 

TlrJgem: 15.000 exemplares 

Quadro de Pessoal (Parte Permanen­
te) cto Ministério das Relações Exte­
riores, para exerecer a função, em 
comissão, de Embaixador do Bra.:;il 
junto ao Govêrno da República Is­
lâmica da Mauritânia, comulativa­
mente com a de Embaixador junto ao 
Govêrno da República do Senegal. 

Os méritos da Embaixadora Beata 
Vettori, que me induziram a esco-

, Ihê-la para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa in":" 
fonnaçáo do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, 10 de julho de 1970 -
Emílio G. Médici. 

Em 6 de julho de 1970. 

DP/DAf/164/312. 4 

A Sua Excelência o Senhor 

General-de~Exército Emílio Garras-
tazu Médici, 

P.residtmte da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à assi­
natura de Vossa Excelência o anexo 
projetJJ de Mensagem ao senado Fe­
deral, destinada à indicação da Se-
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nhora Beata Vettori, ocupante do 
cargo de Mlnhltro de Segunda Classe, · 
da Carreira de Diplomata, do Quadro 
de Pessoal <Paria Permanente) do 
Ministério ctàs Relações Exteriores, 
para exercer p. função,' etn comissão, 
de Embaixador do Brasil junto ao 
Govêrno da República Islâmica da 
Mauritânia, cumulativamente com a 
de Embaixador junto ao Govêrno da 
República do Senegal, conforme pre­
ceituam os artigos 22 e 23 da Lei n.0 

3.917, de 14 de julho de 1961, com­
binados com o artigo 8.0 do Regula­
mento do Pessoal do Ministério das 
Relações Exteriore!.. 

2. O Itamaraty elaborou o curri­
culum vitre da Embaixadora Beata 
Vettori, o qual, 'juntamente com a 
Mensagem ora submetida à assinatura 
de Vossa Excelência, será apresenta­
do ao Senado Federal, para exame e 
decisão de seus ilustres Membros. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Carvalho Filho. 

"CURRICULUM VITJE" E INFORMA-. 
ÇõES AMPLAS DA EMBAIXADORA 
B$ATA VETTORI 

Nascida no Rio de Janeiro, em 4 de 
dezembro de 1909. 

2. Ingressou na Carreira de Diplo­
mata como Cônsul de Terceira Classe, 
por concurso, em julho de 1934; pro­
movida, por antigüidade, a Cônsul de 
Segunda Classe, em fevereiro dE' 1938; 
promovida, por antigüidade, a Cônsul 
de Primeira Classe, em março de 1948; 
Conselheiro, em setembro de 1951; · 
promovida, por merecimento, a Minis­
tro de Segunda Classe, em outubro de 
1960. 

3. Durante a sua carreira, a Embai­
xadora Beata Vettori serviu nos se­
guintes postos no exterior: Cônsul­
Adjunto em Buenos Aires, de 1938 a 
1942; Segundo-Secretário da Embai­
xada em Bruxelas, de 1945 a 1948; 
Cônjul-Adjunto em Londres, de 1948 
a 1951; Cônsul em Cardiff, de 1953 a 
1959; Cônsul-Geral em Londres, de 
1961 a 1963; Cônsul-Geral em Dussel­
dorf, de 1963 a 1965; Cônsul-Geral em 
Paris, de 1965 a 1968; Embaixador do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca do Ji:quador, de 1968 até 1970 .. 

4. Exerceu ainda as aeí\tinws mis­
sões e · comissões·: - Bifarre.gado do 
Consulado-Geral ··em :illnos Aires, em 
jan.ei~~e.v v1ere. iro de 1939; Encarr.e­
gada dó OilnsuJado-Geral em Londres, 
de junho ~.,j\llho de 1948 e em julho 
de 1951; s.-;tárla-Executiva 6o ... 
I.B.E.C.C .. de maio a novembro de 
1959; Chefe da Divisi\o de Comunica­
ções, de maio a setembro d~ 1959; 
Chefe da.Divisão do Pessoal, de 1959 ar 
1961; Cllefe, interino, do Departamen­
to de Administração, em maio e' de'->' 
zembrQ. de 1960; Representante do 
Instltulfi"Íuo Branco no Instituto de 
EducaçãO, Ciência e Cultura, em 1951; 
Primeiro-Presidente da Comissão para 
julgar propostas de fornecimPnto de 

·material destinado ao . .Instituto. Rio. 
Branco, em dezembro de 1951; Asses­

·sôra TécniCa da banCa examinadora 
de Geografia Ecollômlca do C.P.C.D., 
do Instituto Rio Branco, em 1952; 
Presidente da banca examinadr·ra_ de 
francês e i!)glês, para candidatos a 
bôlsas de estudo da UNESCO; ABses- · 
sôra Técnica da banca examinadora 
de PoHtlca Econômica e Direito In­
ternacional Privado do C.P.C.D~, _do 
Instituto Rio Brando, em 19fi2; Mem­
bro do Grupo de Trabalho de Trans­
ferência para Brasília, em 1fl59; Mem­
bro do Grupo de Trabalho para o es· 
tudo de sistema de formação e aper­
feiçoamento de Diplomatas (0.8.0.), 
em 1960: à disposição do III Congres­
so Feminino, em outubro de 19':\6~ Se­
cretário-Adjunto à li Conferênciq 
Sul-Americana de Radiocomunica­
ções, no Rio de Janeiro, em 1937; Se­
cretária da Delegação Brasil~ira à 
Conferência Panamericana de Técni­
ca Aeronáutica, realizada em Lima, 
em 1957; Representante do Brasil, na 
Reunião do Conselho Internacional 
de Mulheres, em Brux~las, em 1946; 
Representante das Associações Femi­
ninas do Brasil, no Congresso Inter­
nacional de Mulheres, em Paris, em 
outubro de 1947. 

5. Verifica-se dos assentamentos 
pessoais da Embaixadora Beata Vet­
torl que: 

a) nada consta dos mesmos que a 
desabone; 

b) foi diversas vêzes elogiada pelo 
desempenho dado às missões e comis­
sões que lhe foram atribuídas; 
6. A Embaixadora Beata. Vettori que 
se .encentra em trânsito, para assumir 

a Chefia da Missão Diplomática do 
Brasil em D~car, 'é lndlc&da para 
exercer, cumulativamente, tt fê19io, 
em_ comissão, de Embaixador dôBra­
sll junto ao Govêrno da República Is­
lâmica da Mauritânia. 

Secretaria de Estado, em 3 de julho 
de 1970. - Ayrton Gil Dieruez, Che­
fe da Divisão do Pessoal. 

rÃ Comisscio de Relações Exteriores.) 

OFICIO 

DO SR. 1.0-~ECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

N.0 456, de 9 de julho corrente, co­
_municando a aprovação da emenda do 

-Senado ao Projeto de Lei n.0 •••••• 

2.069-E, de 1969, que dispõe sôbre as 
honras, direitos e prerrogativas do 
Chefe do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas {Projeto enviado à sanção em 
9 ,do corrente). 

PARECER N,• 463, DE 1970 

Da Comissã()·- de Projetos do 
Executivo, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 15, de 1970 (núme­
ro 2.174 .. 8!70, na Câmara), que 
dá nova redação ao art. 12 e ao 
"caput" do art. 23 da Lei núme­
ro 4. 513, de 1.0 de dezembro de 
1964, que autorit.a o Poder Exe­
cutivo a criar a Fundação Nacio­
nal do Bem ... Estar do Menor, e a 
ela incorporando o patrimônio -e 
as atribuições do Serviço de As· 
sistência a Menores, e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Guido Mondin 

COm a Mensagem n.0 171, de 1970, 
o Senhor Presidente da República 
submete a apreciação do Congresso 
Nacional projeto de lei dando ao ar­
tigo 12 e ao caput, do artigo 23 da oLel 
n.0 4.513, de 1964, a seguinte redação: 

"Art. 12 - A Diretoria, desig.na­
da pelo Conselho Nacional, com­
por-se-á de cinco Diretores, es­
colhidos entre profissionais de ni­
vel universitário, com notória ex­
periência e conhecimento do pro­
blema do menor, que trabalhafão 
em regime de U!mpo integral e 
terão funções especificadas ·nos 

. estatutos, 
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Parágrafo único - Os membros 
dos COnselhos não poderão fazer 
parte da Diretoria. 

Art. 23 - Os membros dos Con­
selhos exerecerão o c·argo por três 
anos, podendo ser reconduzidos." 

O art. 2.0 do projeto dispõe que o 
Presidente da República aprovara, 
através de decreto e dentro de trinta 
dias, a reforma dos estatutos da Fun­
dação Nacional do Bem-Estar do Me­
nor, para adaptá-los ao disposto no 

~,projeto. 

2. A Exposição de Motivos do Minis­
tro da Justiça sôbre a matéria, ane­
xa à Mensagem Pi-esidencial, escla­
rece: 

"'2. Decorridos cinco anos cta 
implantação e funcionamento cta 
Fundação Nacional do Bem-Es­
tar do Menor, verificou-se a ne­
cessidade da alteração de disposi­
ções que definem a composição de 
seus órgãos, para melhor desem~ 
penha das atribuições que lhe 
competem. As medidas ora pro­
postas atingem a constituição cta 
Diretoria da entidade e o prazo 
de duração do mandato dos mem­
bros de seus Conselhos Nacional e 
Fiscal. 

3. Com efeito, a experiência de­
monstrou a inconveniência de in· 
tegrar a Diretoria a figura do 
Diretor-Geral, em posição hierár­
quica superior aos demais Direto­
res, desde que as funções que c a­
beriam ao ocupante dêste cargo 
já competem, por fôrça da lei, ao 
Presidente da instituição. Ade­
mais, impõe-se pelo nivel das ati­
vidades a que se dedica a Fundl­
ção a presença em tôda suas Di­
reterias de profissionais de forma­
ção universitária das mais varia­
das especialidades, sendo contra­
indicada a atual exigência de que 
apenas dois dos membtos da Di~ 
reteria possuam grau universitá~ 
rio e, ainda assim, de licenciado 
em pedagogia, assistente social, 
ps1cólogo, médico, oriet.tador edu­
cacional ou técnico de adminis­
tração. 

4.. A segunda providência legal 
que o projeto pretende adotar 
tem por finalidade elidir a proi­
bição de serem reconduzidos mais 
de uma vêz os membros dos Cun-

selhos Nacional e Fiscal. A pro­
pósito, tem se manifestado abso­
lutamente irrecomendã.vel essa li­
mitação que se impõe à:<: autori­
dades públicas e entidades parti­
culares representadas na Funda­
ção do Bem-Estar do.Menor. pela 
inlpossibilidade de manter em 
suas funções representantes que 
continuam a _merecer a sua con­
fiança, bem como por privar a 
entidade da colaboração de con­
selheiros que se destacaram no 
desempenho dos rnandatos a _que 
foram convocados." 

3. A Comissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara dos Deputados julgou 
o projeto jurídico e constitucional. 

4. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que possa ser 
oposto ao projeto. Ao contrário, con­
tém medidas que corrigem pequenas 
impropriedades existentes na Funda­
ção Nacional do Bem-Estar do Me­
nor, criada_ pela referida Lei nüme~ 
ro 4.513, de 1964. sendo, portanto, 
merecedores da nossa concordância. 
5. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, que visa a me­
lhorar a legislação em vigor, 

Sala das Comissões, em 14 de julho 
de 1970. - Carlos Lindenberg, Presi­
dente - Guido Mondin, Relat{)r -
José Errnírio - Antônio Carlos- An­
tônio Balbino - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - O expediente que acaba de ser 
lido vai à _publicação. 

Há oradores inscritos. 

Com a palavra o nobre Senador 
José Ermírio. 

O SR. JOSli: ERMiRIO (Lê o seg·uin­
te discursp.) ~ Senhor Presidente, 
Senhores Senadores, estamos acom­
panhando, com atenção, o desenro­
lar dos acontecimentos e os planos do 
Govêrno, com relação à Rodovia 
Transamazônica, objeto de nosso dis­
curso do dia 8 dêste mês, que mere­
ceu referêncías da imprensa nacional. 
Inicialmente, falava-se em beneficiar 
a agrícuitura, retirando os nordesti-. 
nos da região da fome para a da far­
tura e, agora, entrou também em 
consideração a parte da exploração 
mineral, o que nos parece a mais pro­
vãvel. No último discurso já firmamos 
nosso ponto de vista sôbre a questão. 
Só veríamOs vantagens na sua cons~ 

trução se conduzisse para a industria­
lizaç~ão in Joco dos minerais, porém 
nas condições que adiante citaremos. 
Da forma como se projeta irá facili­
tar a saída de pr(JdÚtos minerais pri.­
mários para o E·xterior, por firmas es­
trangeiras, sem essa industrialização, 
o que será muito prejudicial ao futu­
ro do Brasil. ltsses compromissos não 
tra2,em tranqüilidade nem vantagem 
para o destino brilhante do nosso 
Pah, mas, sim, planos que conduzem 
alienação de nossos potenciais, geran­
do grandes preocupações com o cor­
rer do tempo, que só podem aumentar 
cada vez mais devido à infiltração es­
trangeíra nessa região. Podemos· di­
zer que nossas assertivas estão con­
firmadas desde fevereiro pela reVista 
especializada norte-americana ''En­
gineering and Mining Journal", da­
quele mês, que tenho em mãos, e onde, 
à página 77. mostra que a Cia. Meri­
dional de Mineração - subsidiária da 
U. S. Steel Corp. - está pesquisando 
há mais de 2 anos, para um projeto 
tipo "céu aberto", a 275 milhas ao sul 
de Belém, e afirmou que na Serra dos 
Carajás, o relat_ório inicial indica que 
são mais c,e 500 milhões de toneladas 
de minério com 66% do tipo Itabirito 
que, geolOgicamente, são do tipo de 
me-sa, espalhados por aquela região. 

"C\a. Meridional de Mineração 
Poteneial Open Pit 

Two year old discovery of U.S. 
Steel 275 miles south of Belem. 
Qne report indicates reserves may 
reach 500-million tons of over 
66% Fe of itablrite type mainly 
on mesas dottíng the area". 

Portanto, era conhecido, desde fe­
vereiro dêste ano. Entretanto, só ago­
ra aparece no Senado. 

Vemos, hoje, que estávamos certos. 
Um jornal da mais alta projeção -
a Fôlha de São Paulo -, em sua edi­
ção de domingo, dia 12, revela os 
projetos minerais da região, que, de 
leste pan:. oeste, são: 

- primeiro, o Marabá, de que esta­
mos falando, de ferro, manga­
nês e diamante; 

- segundo, o Xingu, de cobre e 
chumbo; 

- terceiro, o Tapajós, de ouro e 
estanho; e 

- quarto, o Aripuana e Sucuncuri, 
de estanho e manganês. 
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Tudo está bem claro, agora. O Ma­
~ J:Oilforme mapa que apresenta­
mcis,.i)atravessado pelo meio por esta 
rodo,:i.it_e, na sua parte ferrífera, con­
tormê',liénunclamos, está em poder da 
U.S. Steel Corp. l!: bem provável que 
existam outros contempJ.ados, que res­
ta ao Govêrno mcstrâ-los o mais bre­
ve possível para conhecimento de tô­
da a Nação. No projeto constam vá­
rios portos, como o de Jatobal, que 
podem servir para escoar o minério, 
quando firmas particulares não de­
vem tê-los. 

Estranhamos, todavia, um artigo no 
Jornal da Tarde, do dia 101 jornal per­
tencente ao Estado de São Paulo, 
quando investindo contra nós defen­
dE' o grupo Antunes, usando palavras 
irreais que, no fundo são o reflexo do 
seu próprio passado. Não compreen­
demos porque sempre que procuramos 
defender os interêsses brasileiros, 
principalmente contra os dos norte:~ 

americanos. somos de pronto chama­
dos de comunista e outras coisas. Na­
da temos contra aquêle grupo, mas, 
respondendo ao jorna~ esclarecemos 
que êle nada transformou de minério 
em metal até hoje. Associado à Be­
thlehem Steel Corp., na !COMI a 
cêrca de vtnte anos, nunca prod~ziu 
ferro-manganês, preferindo exportar 
manganês, como matéria-prima, cujo 
preço é mais batxo do que o mercado 
Internacional. Também está ligado à 
Hanna Mining e está exportando só­
mente minério de ferro em Minas Ge­
rais, pois lá não produz sequer um 
quilo de ferro gusa. 

Sendo dilapidadores do patrimônio 
brasileiro, os testas-de-ouro deviam 
ser enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional. Esta, uma sugestão ao Go­
vêrno além das seguintes: 

- val.ortzar as emprêas genuina­
mente bras1leiras; 

- modificar o art. 168, da Consti­
tuição, para maioria de capital 
brasileiro; · 

- mandar cancelar o Acôrdo de 
Washington, principalmente em 
razão de sua cláusula nona; 

não prejudicar o Nordeste, reti­
rando 30%- dos incentivos fiscais 
da SUDENE; 

- não dar portos a firmas .. pa~ti­
culares; 

. ··~ .;~· ' ' .. :;;;~ :·t .. -s..., dizer não, quaJido necessá..-
rtd .. t· . 

Aqui estamos, Senadores, 
fazendo nossas construtivas, 
apdntando os aceitando os 
ácertos do isso dizemos 
que, se não tivermos cuidado, p nosso 
sofrimento será de tal forma que ne­
nhuma emprêsa genuinamente brasi­
leira sobreviverá, estando em franco 
crescimento a sua desnacionalização, 
sendo que, ~do-se as 10 maiores 
emprêsas da .. : ... ramo, já em abril 
último, o emplilllário brasileiro part!­
.cipava apenas de 19% nelas. segundo 
estudo de um grupo de empresários 
do Rio e São Paulo. Defehdemos por 
ês~ motivo o patrimônio mineral bra­
sileiro, que não deve ser exportado co­
mo matéria-prima, mas, sim, indus­
trializado in loco e dentro de uma 
Constituição que protela~ t.s organiza­
ções brasileiras. SeguJtÜCs o roteiro de 
George W~ton, quando afirmou: 

"Dev=is te.t· sempre em vista que é 
loucura u~. nação esperar favores 
desinteressados de outra e que tudo 
quanto uma nação recebe como favor 
terá de pagar, mais tarde, com uma 
parte de sua independência." 

São estas as1 palavras que desejava 
proferir, hoje, no meu sistema de fa­
lar, com o r.:ual continuarei a falar 
até sair desta Casa. (Muito bem! Mui­
to beflt! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - A Presidência reçebeu telex do 
Sr. Ministro Delfim Netto, da Fazenda, 
enviando informaçõe·. sôbre emprés­
timo externo pleitea(o pela Prefeitura 
Municipal de Ijuí, do Rio Grande do 
Sul, e· que se encontra em tramitação 
nesta Casa. 

O expediente lrà à Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - A Presidência recebeu ofício, 
de 6 de julho de 1970, do Governador 
ctO Estado da Guanabara, Sr. Fran­
cisco Negrão de Lima, solicitando au­
torização do Senad Federal para con­
trair empr2stlmo externo no valor de 
US$ 5.000.000,00 (cinco milhões de 
dólares) , destinado à execução dos 
projetos de impla~ttaçãc do Intercep­
tor Oceânico de Copacabana, Emis­
sário Submarino de _Ipanema e obz:a:s 
comPiêmentares <principalmente as 

ligações locais) . que constituem parte 
do Sistema do Interceptar Oceânico. 

O referido ofício aguardarã, na se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos indis· 
pensáveis à tramitação da matéria. 

O SR. PRilSIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Gilberto Marinho. 

O SR. SENADOR GILBERTO MARINHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERA PUBll· 
CADO OPORTUNAMENTE . 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­

rêa) - Com a palavra o Sr. Senador 
Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Não 
foi revisto pelo orador.) - Sr. Presi­
dente, desejo sugerir ao Banco Na­
cional de Habitação estudos no sen­
tido de que a classe ferroviária, com 
base nos planos daquela organização, 
encontre fórmula para construir .suas 
casas. Aliás, não sugiro nenhuma ino­
vação. O BNH já firmou convênio 
com a Companhia Siderúrgica Na­
cional, com a USIMINAS e com as 
classes armadas, o chamado Plano 
Militar de Construção Habitacional. 

A classe dos ferro•.'iários, Sr. Presi­
dente, merece rea•.mente êsse ampa­
rO, essa consideração, e o estudo da 
fórmula pela qual o ferroviário pode­
rá ter sua casa, sua residência. 

Com o advento dos transportes ro­
doviários e aéreos, a classe ferroviá­
ria ficou num plano de esquecimento, 
de abandono. No entanto, imenso é 
o número de ferroviários espalhados' 
por todos os recanto. da Pátria, ca­
rentes dêsse amparo governamental. 

Acredito tratar-se de ato de justiça 
e estou Certo de que -" BNH, cuja ação 
no sentido de dar casa aos que pre~ 
cisam, tem progredido muito, tem, 
realmente, atendido a mUhares e mi­
lhares de interessados. 

Não estou aqui para negar ao BNH 
os esforços imensos que têm s-ido fei­
tos na execução do plano que se es­
tabeleceu. 

O Sr. Mello Braga - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LINO DE MATTOS - Mas, 
a verdade é que o problemâ habita­

. cionai é aOgustÚtnte em. nOssa P:Üril., 

l'·,· 
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e, isso devido, sem dúvida alguma, à 
expansão da população brasileira, tal­
vez explosão demográfica, uma das 
maiores do mundo! 

Concedo o aparte a V. Exa. 
O Sr. Mello Braga - Quero apro-

. veitar o discurso de V. Exa. para in­
formar que até o fim dêste mês, em 
Curitiba, na Vila Oficinas, zona tipi­
camente de ferroviários que por isso 
tem o nome de "Oficinas", porque tem 
ali a Viação Paraná-Santa Catarina, 
devem ser entregues 700 casas, para 
ferroviários, casas estas que foram 
construídas com os planos do BNH. 
De forma que o Paraná, neste par­
ticular, está sendo em parte, atendi­
do, e a reclamação que V. Exa. faz, 
por certo, será atendida quando ve- ' 
nham os planos estabelecidos e coo­
perativas forem organizadas para 
essa finalidade. 

O SR. LINO DE MATTOS - Ale­
gra-me sobremaneira a informação 
que presta o nobre colega Senador 
Mello Braga, de que o problema está 
sendo, não cogitado mas, resolvido no 
Estado do Paraná. Que as providên­
cias tomadas com relação aos fer­
roviários do Paraná se estendam aos 
ferroviários de todos os recantos do 
País, são os nossos desejos, as nossas 
aspirações e o pedido que formula .. 
mos - que não estamos fazendo re­
clamação; estamos sugerindo ao 
Banco Nacional da Habitação que 
volte as suas vistas para os ferroviá­
rios ainda não alcançados por medi­
das salutares e oportunas como esta 
a que acaba de se referir o nobre Se­
nador Mello Braga. 

O ferroviádo, como todo traba-lha­
dor, tem ·vencimentos pequenos, par­
cos, e hoje a despesa com uma habi­
tação absorve de 40 a 60% do orde­
nado do trabalhador. Com 40%, o 
trabalhador terá de acudir à alimen­
tação, roupa, calçado, saúde, enfim, 
uma série de exigências para que pos­
sa ter uma vida razoável, uma vida 
digna, uma vida humana. Não é pos­
síveL ao trabalhador, em particular, 
no caso, o ferroviário, viver neste 
apêrto terrível com apenas 40'1o para 
acudir a tôdas as despesas, quando a 
maior parte do- ordenado é consumi­
da com habitação. 

Nestas condições, peço permissão 
para registrar aqui mais uma vez, já 

que o fiz anteriormente· com relação 

a outras providências. êste peaido que 
vai direto ao Dr. Mário Trindade, o 
qual realmente tem atendido as rei­
vindicações qu~ têm sido encami­
nhadas àquela Presidência do B.N .H. 

Era, Sr. Presidente, o que desejava 
dizer. {Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Guiomard - José Cândido -
Waldemar Alcântara - Domício Gon­
dim - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - José Leite - Josaphat Ma­
rinho - Eurico Rezende - Vascon­
celos Torres - Benedicto Valladares 
- Nogueira da Gama - Adolpho 
Franco - Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, projetos de lei que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 23, DE 1970 

Dispõe sôbre a inclusão. dos 
servidores municipais no regime 
de previdência social do INPS, 
alterando a redação do item I, do 
art. 3.o, da Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960, e dando outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1,0 - Passa a vigorar com a 
seguinte redação o art. 3.0 da Lei n.O 
3.807, de 26 de agôsto de 1960: 

"I - os servidores civis e milita­
res da União, dos Estados e dos 
Territórios, bem como os das res­
pectivas autarquias, que estiverem 
sujeitos a regimes próprios de 
previdência." 

. Art. 2.0 - Computar-se-á, para to­
dos os efeitos, o tempo de serviço 
prestado aos Municípios pelos servi­
dores que, por fôrça desta lei, pas­
sarem a ser beneficiários do INPS. 

Art. 3.0
- Esta Lei entrará em vigor 

com a promulgação de seu regulamen­
to, a ser expedido até noventa dias 
após a sua publicação, por ato do 
Presidente da República. 

Justificação 

Sendo, muito embora, competência 
deferida expressamente à União, por 
tôdas as Constituições, a partir da de 
1934, legislar sôbre previdência social, 
preferiu a Lei n.0 3 .807, de 1960, Or­
gânica da Previdência Social, excluir 

de seu àmbtto, entre outros, os servi­
dores municipais sujeitos a t,egimes 
prôprios de seguro social. 

Tal exclusão é, inequivocamente, in­
justificável. 

Com efeito, nas milhares de unida­
des municipais disseminadas pela vas­
tidão do território nacional, é que re­
ferida exceção era menos recomen­
dável. 

Senão vejamos. 

Na v,erdade a previdência social não 
passa da aplicação de método de eco­
nomia coletiva, baseado fundamental­
mente na chamada "lei dos grandes 
números", permissiva da adoção de 
proces:>os de previsão científica de 
ríscos sociais, mediante a elaboração 
de taboelas biométricas. Diz muito bem 
o acatado técnico Armando de Olivei­
ra Ass:ls (Compêndio de Seguro Social, 
Fundação Getúlio Vargas, Rio, 1963, 
pág. 23), referindo-se à lei dos gran­
des números: 

"E êste último fator é. imprescin­
dível para que sejam pret'!Jrhidas 
as duas últimas condições de or­
dem objetiva, ou sejam, a men­
surabilidade do risco e a pratica­
bilidade do prêmio. Na sua prá­
tiea operacional, o seguro deve e 
pt·ecisa, pois, alcançar (J grande 
número. Porém, a êste afã deve 
êle agregar o de distribuir a mas­
sa que reúne sob sua proteção 
pela maior área possível, a fim 
de se resguardar dos efeitos dos 
eventos catastróficos, os quais, 
para felicidade do homem, se cir­
cunscrevem a uma pequena região 
geográfica. 

Tal preocupação se traduz, cor­
rentemente, pela expressão "pul­
verização de riscos", e· se destina 
portanto, a afastar as causas que 
possam perturbar a regularidade 
das previsões efetuadas. Para isto, 
tiio necessária como a pulveriza­
ção dos riscOB é também a sua 
homogeneização, pois é claro que a 
lei das probabUidades se deduz a 
análise de uma multidão de fatos 
a.nálogos. Dessa forma, para que 
a comunhão de riscos ofereça aos 
que dela participam a certeza de 
éxito, faz-se imprescindível que 
a prática correspondá, tão exata­
mente quanto possível, às condi-
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ções teóricas que presidirem à sua 
criação." 

Ora, o reduzido contingente de ser­
Vidores das pequenas comunas brasi­
leiras impossibilita, evidentemente, 
organizem as Prefeituras sistemas efi­
cientes e econômicos de previdência 
social. 

Na realidade, por fôrça de referidas 
limitações, ocorre um aparente pa­
radoxo: os sistemas acarretam pesa­
dos encargos financeiros para as mu­
nicipalidades e, mesmo assim, só po­
dem oferecer benefícios insuficientes 
e insatisfatórios aos seus servidores. 

Circunstâncias que tais são decor'­
rência inelutável da ausência dos 
pressupostos técnicos antes mencio­
nados. 

Justo e compreensível, portanto, é 
o verdadeiro clamor que se levanta e 
se avoluma em todo o País, ·partindo, 
principalmente, das Câmaras Muni­
cipais em favor da extensão do regi­
me de seguro social do INPS aos ser­
Vidores dos Municípios. 

A rigor, esta solução equaciona, a 
um só tempo, dois importantes pro­
blemas: reduz os encargos que one­
ram notadamente as unidades muni­
cipais de pequeno porte e, por outro 
lado, propicia melhor e mais eficiente 
amparo aos seus servidores. 

~ste, pois, o claro objetivo da pro­
posição. 

Em sua redação atual, o item I do 
art. 3.0 Ja Lei n.o 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960, relaciona os que são 
e1e.cluídos do regime da Lei Orgânica 
da Previdência SOcial. Conseqüente­
mente, deixando de constar, na reda­
ção proposta, daqueles que são excluí­
dos dessa incidência, os servidores 
municipais, passarão êles automàti .. 
camente a ser abrangidos pela legis­
lação em causa. 

O art. 2.0 do projeto, ao determinar 
seja considerado, para todos os efei­
tos, perante o INPS, o tempo de ser­
viço municipal, adota a proposição a 
única solução humana e jurídica, no 
c&so, cabível. 

Realmente, passando os servidores 
municipais a serem compulsOriamen­
te vinculados a outro sistema de pre­
vidência - o da legislação federal -
seria inadmissível não se lhes assegu-

· rasse, sem quaisquer .:réltrlções, o 
cômputo de seu tempo de)erviço. 

Não se argumente ~,.a êsse dis­
positivo ser êle criad6J'ie novos en­
cargos para a Previdência Social, fa..; 
zendo-se, d(Jnte dessa suposição, ne­
cessária a .ão da ~orr~spondente 
fonte de custeio, constituciOnalmente 
exigível em outras hipóteses. 

O que, de fato, preceitua textual­
mente o parágrafo único do art. 165 
da Constituição é: 

"Parágrafo único - Nenhuma 
prestação de serviço de assistên­
cia ou de benefício compreendi­
dos na previdência social será 
criada, majorada ou estendida, 
sem a correspondente fonte de 
custeio total." 

No caso, entretanto, do projeto, ne­
l'hum benefício é criado, estendido ou 
majorado. Cuida, isto sim, exclusiva­
mente a proposição de não mais per­
mitir continuem à margem do siste­
ma geral da Lei Orgânica da Previ­
dência Social, do qual, entendemos, 
nunca deveriam ter sido excluídos os 
servidores municipais. 

Sumariadas as razões- inspiradoras 
do projeto, confiamos encontrarão 
elas, da parte de nossos eminentitS 
pares, o apoio necessário à sua trans­
formação em lei. 

Sala das Sessões, 14 de julho de 
1970. - Aurélio Vianna. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 3.807 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sôbre a Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TíTULO I 

Introdução 

CAPiTULO úNICO 

Art. 1.0 - A Previdência Social or­
ganizada na forma desta Lei, tem por 
fim assegurar aos seus beneficiários 
os meios indispensáveis de manuten­
ção, por motivo de idade avançada, 
incapacidade, tempo de serviço, pri­
são ou morte daqueles de quem de~ 
pendiam econômicamehte, bem como 
à prestação de serviços que visem à 

proteção de sua saúde e concorram 
para o seu bem-estar. 

Art. 2.• - São beneficiários da Pre­
vidência Social: 

I - na qualidade de "segurados", 
todos, os Que exercem emprêgo ou ati­
vidade remunerada no território na­
cional, salvo as exceções expressa­
mente consignadas nesta Lei; 

11- na qualidade de "dependentes", 
as pessoas assim definidas no art. 11. 

Art. 3.0 - São excluídos do regime 
desta Lei: 

I - os servidores civis e militares 
da União, dos Estados, Municípioo e 
dos Territórios, bem como os das res­
pectivas autarquias, que estiverem su­
jeitos a regimes próprios de previdên­
cia; 

li - as trabalhadores rurais, assim 
entendidos, os que cultivam a terra e 
os empregados domésticos, salvo, 
quanto a êstes, o disposto no art. 166. 

Parágrafo único - O disposto no 
inciso I não se aplica aoo servidores 
civis da União, dos Estados, Munici­
pios e Territórios, que são contribuin­
tes de In.stitutos de Aposentadoria e 
Pensões. 

Art. 4.•- Para os efeitos desta Lei, 
considera-se: 

• a) emprêsa ~ o empregador, como 
tal definido na Consolidação das Leis 
do Trabalho, bem como as repartições 
públicas, autárquicas e quaisquer ou­
tras entidades públicas ou serviços 
administrados, incorporados ou con­
cedidoo pelo Poder Público, em rela­
ção aos respectivos servidores no re­
gime desta Lei; 

b) empregado - a pessoa !l.slca co­
mo tal definida na Consolidação das 
Leis do Trabalho; 

c) trabalhador avulso- o que pres­
ta serviços a diversas emprêsas agru­
padas.' ~u não, em Sindicato, inclu­
sive os estivadores, conferentes e as­
semelhados; 

d) trabalhador autônomo - o que 
exerce, habitualmente e por conta 
própria, atividade profissional remu .. 
nerada. 
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TITULO II 

Dos Segurados, dos Dependentes 
e da Inscrição 

CAPíTULO I 

Dos Segurados 

Art. 5.0 -São obrigatOriamente se~ 
gurados, ressalvado o disposto no art. 
3.0: 

I - os que trabalham, com empre­
gados, no território nacional; 

11 - os brasileiros e estrangeiros 
domiciliados e contratados no Bra.sil, 
para trabalharem como emprPgados 
nas sucursais ou agências de emprê­
sas hacionais no exterior; 

III - os titulares de firma Indivi­
dual e diretores, sócios gerentes, só­
Cios solidários, sócios quotistM, sócios 
de indústria, de qualquer emprêsa, 
cuja idade máxima seja no ato da ins­
crição de 50 (cinqüenta) anos; 

IV - os trabalhadores avulsos e os 
autônomos. 

· § 1.0 - São equiparados aos traba~ 
lhadores autônomos os emprega.dos de 
representações estrangeiras e os dos 
organismos oficiais estrangeiros ou 
internacionais que funcionam no Bra~ 
sil, salvo se obrigatOriamente suJeitos 
a fegirrte próprio de previdência. 

§ 2.o - As pessoas referidas no art. 
s.o que exerçam outro emprêgo ou a ti~ 
vidade que as submetam ao regime 
çlesta Lei, são obrigatàriamente segu~ 
rada$, no que concerne aos referidos 
emprêgo ou atividade. 

§ 3.o- Aquêle que conservar a con~ 
dição de aposentado não poderá ser 
nov3mente filiado à Previdência So­
cial, em virtude de outra atividade ou 
emprêgo. 

Art. 6.0 - Salvo o disposto no § 3.0 

do art. 5.o, o ingresso em emprêgo ou 
exercício de atividade compreendida 
no regime desta Lei determina a fi­
liação obrigatória do segurado a Pre­
vidência Social. 

Parágrafo único - Aquêle que 
exercer mais de um emprêgo, contri­
buirá obrigatàriamente par9.: as ins­
tituições de previdência socia1 a que 
estiverem vinculados os empregos, nos 
têrirtos desta Lei. 

Art. 1.• - A perda da qualidade de 
segurado importa na caducidade dos 
direitos ·inerentes a essa qualidad~. 

Art. 8.0 - Perderá a qualidade de 
segurado aquêle que, não se achando 
no gôzo de benefício, deixs,r de con­
tribuir por mais de doze meses canse~ 
cu ti vos. 

§ 1.0 -O prazo a que se refere êste 
artigo será dilatado: 

a) para o segurado acometido de 
doença que importe na sua segrega­
ção compulsória, devidamente com­
provada, até doze meses após haver 
cessado a segregação; 

b) para o segurado sujeito a deten­
ção ou reclusão, até doze meses após 
o seu livramento; 

c) para o segurado que fôr incor­
porado às Fôrças Armadas, a fim de 
prestar serviço militar obrigatório, até 
três meses após o término dêssr servi­
ço; 

d) para vinte e quatro me~es, se o 
segurado já tiver pago mais de cento 
e vinte contribuições mensais. 

f As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social, de Ser­
viço Público Cit•il, de Segurança Na~ 
cional e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 24, DE 1970 

Dispõe sôbre o afastamento de 
funcionário público candidato a 
cargos eletivos, 

O Congresso Naciona1 decreta: 

Art. 1.0 - O funcionário público 
obrigado a desincompatibllizar-se, nos 
têrmos da Lei Complementar n.0 5, 
de 29 de abril de 1970. não sofrerá 
qualquer prejuízo financeiro e o tem­
po em que permanecer afastado ser­
lhe~á contado apenas ryara efeito de 
aposentadoria. 

Art. 2.0 - O afastamento prev
1
isto 

no artigo anterior sómente prevale­
cerá após cOmunicação do Partido 
político de ter sido a candidatura do 
funcionário homolog~.da pela respec­
tiva convenção. 

Justificação 

De caráter interpretativo, o presen­
te projeto objetiva aclarar a situação 
em que se acha mergulhada ponde­
rável parcela do funcionalismo públl-

co, sujeita à ~esincompatibiltzação 
ins~ituída pela Lei Complementar n.0 

5. <le 29 de abril de 'q70. 

A grande indagação tem residido 
em saber-se se o funcionário candi­
dato deverá ou não continuar a re­
ceber o vencimento e as vantagens 
de seu cargo durante o período do 
afastamenm. 

Não é clara, nesse particular, a le­
gislação existente. O certo é que di­
ante dêsse fato fica grande parcela 
do funcionalismo des~josa de postu­
lar mandato eletivo .. ao sabor da in­
terpretação pessoal das chefes das 
reFpectiva~, repartições, uns dispostos 
a continuar pagando-lhe os venci­
mE-ntos já que nada exlstP- a proibi-lo, 
outros recusando-se a fazê··lo, sob a 
ale-gação de falta de autorização para 
tanto. 

Enquadrando-se a presente propo­
siçã,o no ámbito do Direito Eleitoral, 
de que tre.ta a letra b rto item XVII 
do art. 8.0 do texto constitucional, sua 
iniciativa está assegurarl? a qualqner 
parlamentar, consoante o art. 56 da 
Constituiçáo, sem as restrições esta­
belecidas :no dispositivo seguinte. 

Por todo exposto confiamos mereça 
o projeto acolhimento favorável, ca­
paz de pr~Jpiciar-lhe tramitação con­
di?.ente com suas alt-1s finalidades e 
tendo em vista a proximidade dos 
pleitos eleitorais. 

Sala das Sessões, em 14 de julho de 
1970. - Aurélio, Vianna. 

LEI COMPLEMENTAR N° 5 
DE :l9 DE ABRIL DE 1970 

Esta.belece, de acôrdo com a 
Emenda Constitucional n.0 1, de 
17 de outubro de 1969, art. \51 
e seu parágrafo único, casos de 
inelegibilidades, e dá outras pro­
vidêndas. 

O Presidente da Repúhlica, 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decret,a e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1.0 - São inelegíveis: 

I - para qualquer cargo eletivo: 
a) os inalistáveis; 

b) os que hajam sido atingidos por 
qualquer das sanções previstas no 
§ 1.0 do art. 7.0 e no art. 10 do Ato 
Institucional n.O 1, de 9 de abril de 
1964; no parágrafo único do art. 14 
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e n'd ·à~t.' 15 do Ato' Institu'Cicinal 
n.o 2, de 27 de outubro de 1965; no 
art. 4.0 e nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 6.0 

do Ato Institucional n. 0 5, de 13 de 
dezembro de 1968; nos arts. 1.0 e 
seus parágrafos, e 3.0 do Ato Insti­
t\ltlonal n.0 10, de 16 de maio de 1969; 
no art. 1.0 do Ato Instituciortal n.0 13, 
de 5 de setembro ·de 1969; assim como 
no Decreto~Iei n.0 477, de 26 de fe­
vereiro de 1969; ou destituídos dos 
mandatos que exerciam, por decisão 
das Assembléias Legislativas; esten­
dendo-se estas inelegibilidades, quan­
do casado o punida, ao respectivo côn­
juge; 

c) os que participem da organização 
ou do funcionamento de qualquer 
agrupamento, associação ou Partida 
Político, cujo prog·rama ou ação con­
trarie o regime democrático. baseado 
na pluralidade de Partidos e na ga­
rantia dos direitos fundamentais do 
homem; 

d) os que, ostensiva ou veladamen­
te, façam parte, ou sejam adeptos 
de Partido Político cujo registro te­
nha sido cassado por ctecissão judi­
cial, transitada em julgado; 

e) os que, de qualquer forma, te­
nham contribuído para tentar reor­
ganizar ou fazer funcionar associa­
ção, de direito ou de fato, cujas ati­
vidades tenham sido suspensas ou 
hajam sido dissolvidas, por decisão 
judicial, nos têrmos do Decreto-lei n.0 

9.085, de 25 de março de 1946, mo­
dificado pelo Decreto-lei n. 0 8, de 16 
de junho de 1966; 

f) os que hajam atentado, em de­
trimento do regime democrático, con­
tra os direitos individuais concernen­
tes à vida, à liberdade, à segurança e 
à propriedade: 

c> os Membros do Poder Legislativo 
que hajam perdido os mandatos pe­
los motivos referidos no art. 35 da 
Constituição; 

h) 01:1 que, por ato de subversão ou 
de improbidade na administração pú­
blica, direta ou indireta. fiU na par­
ticular, tenham sido condenados à 
destituição de cargo, função ou em­
prêgo, em virtude de sentença judi­
cial transitada em julgado ou median­
te processo administrativo em que se 
lhes haja asseg·urado ampla defesa; 

il os que forem declar~gnos 
do oficialato, ou com ê!~.· ··· · patí-
veis; , 

j) os que estejam privados, por sen­
tença judicial, transitada em julga­
do, em proce.qo el~itoral, do direito 
à elegibilidade~'- .@r haver atentado 
contra o regim~,f!emocrático, a exa­
ção e a probidade administrativa e 
a lisura ou a normalidade de elei­
ção; 

I) os que tenham comprometido, por 
si ou por outrem, mediante abuso do 
poder econômico, de ato de corrup­
ção ou de influência no exercício de 
cargo ou função da administração, 
direta ou indireta. ou de entidade 
sindical, a lisura ou a normalidade 
de eleição, ou venham a comprome­
tê-la, pela prâtica dos mesmos abu­
sos, atos ou influências; 

m) os que tenham seus bens con­
fiscados por enriquecimento ilícito, ou 
que tenham seus nomes propostos 
para o confisco pela Comissáo-Geral 
de Investigações, enquanto o Presi­
dente da República não indeferir o 
pedido ou não revogar o decreto, de 
confisco; 

n) os que tenham sido condenados 
ou respondam a processo judicial, 
instaurado por denúncia do Ministé­
rio Público recebida pela autoridade 
judiciária competente, por crime con­
tra a segurança nacional e a ordem 
política e social, a economia popular, 
a fé pública e a administração públi­
ca, o patrimônio ou pelo delíto pre­
visto no art. 22 desta Lei Complemen­
tar, enquanto não absolvidos ou pe­
nalmente reabilitados; 

o) os que, em estabelecimentos de 
crédito. financiamento ou seguro, que 
tenham sido ou estejam sendo objeto 
de liquidação judicial ou extrajudicial, 
hajam exercido, nos doze meses ante­
riores à respectiva decretação, cargo 
ou função de direção, administração 
ou representação, enquanto não fo­
rem exonerados de qualquer respon­
sabilidade; 

p) os que tiverem sido afastados ou 
destituídos de cargos ou funções de 
direção, adlu . .~i.c;tração ou representa­
ção de entidade sindical; 

II ~ para Presidente ou Vice-Presi­
dente da República: 

a) o cônjuge e os parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, 

ou por adoção, do Presidente da Re .. 
pública ou de quem o haja substi­
tuído nos 6 (seis) meses anteriores ao 
pleito; 

b) até 6 (seisl meses depois de afas­
tados definitivamente de suas fun­
ções: 

1 - os Ministros de Estado; 

2 - os Chefes dos Gabinetes Civil 
e Militar da Presidência da Repú­
blica; 

3 - o Chefe do Serviço Nacional de 
Informações; 

4 - o Governador do Distrito Fe­
deral; 

5 - o Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas; 

6 - os Chefes do Estado-Maior da 
Marinha, do Exército e da Aeronáu­
tica; 

7 - os Comandantes do Exército; 

8 - Os Magistrados; 

9 - o Procurador-Geral e os Sub .. 
procuradores-Gerais da República; 

10 - os Interventores Federais; 

11 - os Secretários de Estado; 

12 - os Membros do Tribunal de 
Contas da União, dos Estados e do 
Distrito Federal; 

13 - o Diretor~Geral do Departa­
mento de Polícia Federal; 

14 - os presidentes, diretores ou 
superintendentes de autarquias, em .. 
prêsas públicas ou sociedades de eco .. 
no mia mista; 

c) os que, até 6 (seis) meses antes 
da eleição, tiverem competência ou 
interêsse, direto ou indireto, eventual, 
no lançamento. arrecadação ou ftsca .. 
lizaçáo de impostos, taxas e contri­
buições de caráter obrigatório, inclu­
sive parafiscais, ou para aplicar mul­
tas relacionadas com essas ativtda·, . 
des; 

d) os que tenham exercício, nos o· 
(seis) meses anteriores ao pleito, 
cargo ou função de direção, adminis­
tração ou representação, em emprê­
sas concessionárias ou permissioná­
rias de serviço público, ou sujeitas a 
seu contr91e, assim como em funda­
ções instituídas ou subvenclonadaa 
pela União, Estado, Distrito Federal, 
Territórío ou Municípios; 



2686 Quarta-feir:t IS DIA,IHO DO CO)IGRESSO NACIONAL (Seç~o II) Julho de 197G 

e) os que, dentro de 6 (seis) meses 
anteriores à eleição, hajam ocupado 
cargo ou função de direção nas em­
prêsas de que tratam os arts. 3.0 e 
5.0 da Lei n.0 4.137, de 10 de setem­
bro de 1962, quando, pelo âmbito e 
natureza de suas atividades, possam 
tais emprêsas influir na economia 
nacional; 

f) os que, detendo o contrôle de em­
prêsa ou grupo de emprêsas que ope­
re no Brasil, nas condições monopo­
lísticas previstas no parágrafo único 
do art. 5.0 - da Lei citada na alínea 
anterior, não apresentarem à Juatiça 
Eleitoral, até 6 (seis) meses antes do 
pleito a prova de que fizeram cessar 
o abuso apurado do poder econômico, 
ou de que transferiram, por forma re­
gular, o contrôle das referidas emprê­
sas ou grupo de emprêsas; 

g) os que tenham, dentro de 6 
(seis) meses anteriores ao pleito, 
ocupado cargo ou função de direção, 
administração ou representação em 
pessoa jurídica ou emprêsa estrangei­
ra ou em entidade mantida por con­
tribuições impostas pelo Poder Públi­
co; 

h) até 6· (seis) meses depois de 
afastados das funções, os presidentes, 
diretores ou superintendentes das so­
ciedades, emprêsas ou estabelecimen­
tos que gozem, sob qualquer forma, 
de vantagens asseguradas pelo Poder 
Público, ou que tenham exclusiva­
mente por objeto operações financei­
ras e façam públlcamente apêlo à 
poupança e ao crédito, inclusive atra­

. vés de cooperativas; 

i) os que hajam exercido cargo ou 
função de direção, administração ou 
representação, dentro de 6 (seis) me­
ses anteriores ao pleito, em pessoa ju­
rídica ou emprêsa cuja atividade con­
siste na execução de obras, na presta­
ção de serviços ou no fornecimento 
de bens por conta ou sob éontrô.le do 
·Poder Público; 

III - para GOvern~dor e Vice-Go­
vernador: 

a) até 4 (quatro) meses depois de 
afastados definitivamente de suas 
funções: 

1. os inelegíveis para os cargos de 
Presidente e Vice .. Presidente da Re­
pública especificados nas alíneas. a e 
1> do. item II e, no tocante às demais 

alíneas, se se tratar de repartição pú­
blica, associação ou emprêsa que ope­
re no território do Estado; 

2. os Comandantes de Distrito Na­
val, Região Milita r e Zona Aérea; 

3. o Procurador-Geral do Estado ou 
Chefe do Ministério Público Estadual, 
os Subprocuradores-Gerais do Estado, 
bem como os membros do Ministério 
Público que desempenhem funções 
junto a Tribunais; 

4. os Chefes dos Gabinetes Civil e 
Milita r do Governador; 

5. os diretores de órgãos estaduais 
ou sociedades de assistência aos Mu­
nicípios; 

6. os Secretários da administração 
municipal ou membros de órgãos con­
gêneres; 

b) em cada Estado; 

1. o cônjuge e os parentes consan­
güineos ou afins, até o terceiro grau, 
ou por adoção do Governador ou do 
Interventor Federal ou de quem, nos 
6 (seis) meses anteriores ao pleito, os 
haja substituído; 

2. os que não possuam domicílio 
eleitoral no Estado, pelo menos 2 
<dois) anos imediatamente anteriores 
à eleição; 

3. Os membros do Ministério Pú­
blico com exercício na Comarca da 
Capital, nos 4 (quatro) meses ante­
riores ao pleito; 

IV - para Prefeito e Vice-Prefeito; 

a) no que lhes fôr aplicável, por 
identidade de situações, os inelegíveis 
para os cargos de Presidente e Vice­
Presidente da República, GOvernador 
e Vice-Governador, observado o prazo 
de 3 (três) meses para a desincom­
pa tibilização; 

b) o cônjuge e os parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, 
ou por adoção, do Prefeito ou de In­
terventor, ou dé quem, nos 6 (seis) 
meses anteriores ao pleito, os haja 
substituído; 

c) os membros do Ministério Públi­
co em exercício na Comarca, nos 3 
(três) meses anteriores ao pleito; 

d) as autoridades policiais, civis ou 
militares, com exercício no Município, 
nos 3 (três) meses anteriores ao plei­
to; 

e) os que não possuam domicíllo 
eleitoral, no Município, 1 (um) ano, 
pelo menos, Imediatamente anterior 
à. eleição; 

f) os membros das Câmaras Muni­
cipais que, na conformidade da Cons­
tituição e das leis, hajam perdido os 
respectivos mandatos; 

V - para o Senado Federal e a Câ­
mara dos Deputados: 

a) os inelegíveis para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente da Re .. 
pública, especlflcados nas alíneas a e 
b dp item li, e, no tocante às demais 
alíneas, se se tratar de repartição pú .. 
bllca, associação ou emprêsa que ope­
re no território do Estado, observado 
o prazo de 4 (quatro) meses para a 
desincompatibillzação; 

b) em cada Estado, os inelegíveis 
para os cargos de Governador e Vice­
Governador, nas mesmas condições 
estabelecidas; 

c> o cônjuge e os parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, 
ou por adoção, do Presidente, Gover­
nador ou Interventor no próprio Es­
tado, Governador do Território, ou de 
quem, nos 6 (seis) meses anteriores 
ao pleito, os haja substituído; 

d) os que não possuam domicílio 
eleitora]., no Estado ou Território, pe­
lo menc1s 2 (dois) anos imediatamen­
te anteriores à eleição; 

VI - para as Assembléias Legisla­
tivas: 

a) no que lhes fôr aplicável, por 
identidade de situações, os inelegíveis 
para o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados, nas mesmas condições 
estabelecidas; 

b) os que não possuam domicílio 
eleitoral, no Estado, pelo menos 2 
(dois) :mos imediatamente anteriores 
à eleição; 

VII-- para as Câmaras Municipais: 
a) no que lhes fôr aplicável, por 

identidade de situações, os inelegíveis 
para o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados, observado o prazo de 
de 2 (dois) meses para a desincompa­
tibilização; 

b) em cada Município, os inelegíveis 
para os cargos de Prefeito e Vice-Pre­
feito; 
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C> o cônjnge e os parentes consan­
güíneos ou afins, até o terceiro grau, 
ou por adoção, do Prefeito, Interven­
tor no Município, ou de quem. nos f3 
(seis) meses anteriores ao pleito, os 
haja substituído; 

d) os que não possuam domiciHo 
eleitora! no Município, pelo menos 1 
(um) ano imediatamente anterior à 
eleição. 

Art. 2. 0 
- Não podem ser reeleitos 

os que, na período imediatamPnte an­
terior â eleição, hajam exercido os car­
gos de Presidente e Vice-Pr~::;ictente 

da República, Governador e ViCP--Go­
vernador, de Prefeito e Vice-Prefeito, 
inclusive os nomeados pelos Governa­
dores de Estado ou Território. 

.J;? 1° - Não podem ser eleitos os 
que nos 6 ! seis) meses anteriores ao 
pleito, hajam sucedido ao tituJ:tr ou 
o tenham substituído em qualquer dos 
cargos mencionados neste artigo. 

§ 2.0 
- São~ inelegíveis para os de~ 

mais cargos o Presidente, o GDve~na~ 
dor e o Prefeito que não se ata~tarem 
definitivamente de seus cargo~ at.é 6 
(seis) meses anteriores à el~ição. 

§ 3.0 - O Vice-Presídente, o Více~ 
Governador e o Vice-Prefeito poderão 
candidatar-se a outros cargos, desfie 
que, nos 6 (seis) meses anterinres ao 
pleito, não tenham sucedido ou subs­
tituído o titular. 

Art. 3.0 
- Compete à JustiçA Elei­

toral conhecer e decidir as argüições 
de inelegibilidade. 

Parágrafo único - A argiiição de 
inelegibilidade será feita perante: 

1 - o Tríbunal Superior Elr.itoral, 
se se tratar de candidato à Pn~sidên~ 
cia ou Vice-Presidência da República: 

II - os Tribunais Reg·irmalE Elei­
torais, se se tratar de candidatos 8. 

Senador, Deputado Federal, '1nvPrmt­
dor e Vice-Governador de Estado e 
Deputado Estadual; 

III - os Juízes Eleitorais, te/Fitiva­
mente aos calldidatos a Prefeito, Vi~ 
ce-Prefeito e Vereador. 

Art. 4. 0 
- Nos pleitos lndirPtns, a 

que se refere o art. 189 da Crm,o:;tltlli­
ção, o prazo de desincompatit)ílízação 
é de 3 (três) meses. 

Art. 5.0 
- Caberá a qualquer can­

didato, a Partidos Políticos, ou ao Mi~ 
nistério Público, no prazo de 5 .(cin-

co) dias, contados da publlcação do 
pedido de registro do candidato, im­
pugná-lo em petição fundamentada, 

~ 1.0- A Impugnação, por parte do 
candidato :Oll Partido, não impede a 
ação do M~tério Público no mesmo 
sentido. ',' -, 

§ 2.0 - Não poderá impugnar o re­
gistro de candidato o representante 
do Ministério Público que, nos 4 !qua­
tro) anos anteriores, tenl\à' dJ;;:putado 
cargo eletivo, integrado diretório de 
Partido ou exerctcto )l~dades polí­
tico-partidárias. ..-:t, 

~ 3.0 
- O impug~~te especificará 

desde logo os meios de .Jrova com que 
pretende demonstrar a veracidade do 
alegado, arrolando testemunhas, se 
fôr o caso, no máximo de 6 (seis). 

Art. 6.0 
- A. partir da data em que 

terminar o JÍ'azo para impugnacão, 
passará a correr, independentemente 
de qualquer notificação, prazo idên­
tico para que o Partido, ou candida­
to, possa contestá~la, juntar do­
cumentos e requerer a produção de 
outras provas, indicando rol de tes­
temunhas, se fôr o caso, no m~ximo 
de 6 f seis). 

Art. 7.0 
- Decorrido o prazo para a 

contestação, se não se tratar apenas 
de matéria de direito e a prova pro­
testada fôr relevante. a critério do 
Juiz, ou do Relator, serão designados 
os 2 f dois) dias seguintes para inqui­
rição das testemunhas do impugnan­
te e do impugnado, as quais compa- · 
recerão por iniciativa das parte que 
as tiverem arrolado, independente­
mente de notificação. 

§ 1.0 
- As testemunhas do impug­

nante serão ouvidas em uma só assen~ 
tad.a, no primeiro dia do prazo, e as 
do impugnado, também em uma só 
assentada, no segundo. 

§ 2.0 - Nos 3 1 três) dias subse­
qüentes, o Juiz, ou o Relator, proce­
derá a tôdas as diligências que deter­
minar, ex oficio ou a requerimento 
das partes, 

§ 3.0 
- No prazo do parágrafo an­

terior, o Juiz, ou o Relator, poderá 
ouvir terceiros. referidos pelas partes 
ou testemunhas como conhecedores 
dos fatos e circunstâncias que possam 
influir na decisão da causa. 

§ 4.0 - Quando qualquer documen,.. 
to necessário à formação da prova se 

achar em poder de terceiro, o Juiz, ou 
o Relator, poderá, ainda, no meMI/f~' 
prazo, ordenar o respectivo depósito. 

§ 5.0 - Se o terceiro, sem justa 
causa, não exibir o documento, ou 
não comparecer a juízo, será contra 
êle eJ~pedido mandato de prisão e Ins­
taurado processo por crime de deso­
bediência. 

Art. 8,0 - Encerrando o prazo da 
dilação probatória, nos têrmos do ar­
tigo anterior, as partes, inclusive o 
Ministério Público, Poderão apresen­
tar alegações no prazo comum de 2 
r dois) dias. 

Art. 9;0 - Terminado o prazo para 
alegações, os autos serão conclusos ao 
Juiz, ou ao Relator, no dia imediato, 
para sentença ou julgamento do Tri­
bunal. 

Parágt·afo único - O Juiz, ou Tri­
bunal, formará sua convicção pela li­
vre apreciação da Prova, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes 
dos autos, ainda que não alegadas pe­
las partes, mencionando, na decJsão, 
os que motivaram o seu convenci­
mento. 

Art. 10 - Nos pedidos de registro 
de candidatos a eleições municipais, 
o Juiz Eleitoral apresentará a senten­
ça em cartório 3 (três) dias após a 
conclusão dos autos, passando a cor­
rer_dêsse momento o prazo de 3 C três) 
dias• para a interposição do recurso 
para o Tribunal Regional Eleit-oral. 

§ 1,0 - A partir da data em que 
fôr protocolada a petição de recurso, 
passará a correr, independentemente 
de qualquer notificação ao recorrido, 
o prazo 1de 3 (três) dias para apre­
sentação de contra~razões. 

§ 2.0 
- Apresentadas as contra-ra­

zões, ou decorrido o prazo sem elas, 
serão os autos remetidos ao Tribunal 
Regional Eleitoral imediatamente, in­
clusive por portador, se houver ne­
cessidade, decorrente da exigüidade 
de prazo, correndo as despesas do 
transporte por conta do recorrente. 

Art. 11 - Se o Juiz Eleitoral não 
apresentar a sentença no prazo pre­
visto no artigo anterior, o prazo para 
recurso só começará a correr após a 
publicação da mesma por edital, em 
cartório. 

Parágrafo único - Ocorrendo a hi­
pótese prevista neste artigo, o· Cor .. 
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regedor Regional, de ofício, apurará 
o motivo do retardamento e proporá 
ao Tribunal Regional, se fôr o caso, 
a aplicação da penalidade cabível. 

Art. 12 - Recebidos os autos na 
Secretaria do Tribunal RegionaL se­
rão autuados e apresentado.s no mes· 
mo dia ao Presidente, que, também na 
mesma data, distribuirá a uma Rela­
tor e mandará abrir vista ao Pro­
curador Regional pelo prazo de 2 
(dois) dias. 

Parágrafo único - Findo o prazo, 
com oti sem parecer, os autos serão 
enviados ao Relator, que os apresen­
tará em mesa para julgamento em 3 
(três) dias, independentemente de 
publicação em pauta. 

Art. 13 - Na sessão do julgamento, 
que se realizará de uma só assentada, 
feito o relatório, facilitada a palavra 
às partes e ouvido o Procurador Re­
gional, proferirá o Relator o seu voto 
e serão tomados os dos demais juí­
zes. 

§ 1.0 
- Proclamado o resultado, o 

Tribunal se reunirá em conselho pa­
ra lavratura do acórdão, no qual serão 
indicados o direito, os fatos e as cir­
cunstâncias que motivaram o seu con­
venciomento. 

§ 2.0 - Reaberta a sessão, far-se­
ão a leitura e publicação do acórdão, 
passando a correr dessa data o p'raw 
de 3 (três) dias para a interposiçào 
de recurso para o Tribunal Superior 
Eleitoral em petição fundamentada. 

Art. 14 - Havendo recurso para o 
Tribunal Superior Eleitoral, a partir 
da data em que fôr protocolada a pe­
tição passará a correr, independente­
mente de qualquer notificação ao re­
corrido, o prazo de 3 (três} dias para 
apresentação de contra-razões. 

Parágrafo único -Apresentadas as 
contra-razões, ou decorrido o pl'azo 
sem elas, serão os autos remetidos, 
no dia seguinte, ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral. 

Art. 15 - Tratando-se de registro 
a ser julgado originàriamente por Tri­
bunal Regional Eleitoral, observado o 
disposto no artigo 8.0, o pedido de re­
gistro com ou sem impugnação, será 
julgado, independentemente de pu­
blicação de pauta, no prazo de 3 (três) 
dias. 

Parágrafo único - O julgamento 
será procedido na forma estabelecida 
no artigo 13, e, havendo recurso para 
o Tribunal Superior Eleitoral, obser­
var-se-á o disposto no artigo 14. 

Art. 16 - No Tribunal S u p e r lo r 
Eleitoral, os recursos sôbre registro de 
candidatos serão processados e julga­
dos na forma prevista nos artigos 12 
e 13. 

Art. 17 - Transitada em julgado a 
decisão que declarar a inelegibilidade 
do candidato, ser-lhe-á negado regis­
tro ou cancelado, se já tiver sido feito 
ou declarado nulo o diploma, se já 
expedido. 

Art. 18 - Os prazos a que se refe­
rem os arts. 5.0 e seguintes são pe­
remptórios e contínuos e correm em 
secretaria ou cartório, e, a partir da 
data do encerramento do prazo para 
registro de candidatos, não se sus­
pendem aos sábados, domingos e fe­

riados. 

Art 19 - É facultado ao Partido que 
requereu o registro do candidato con­
siderado inelegível dar-lhe substituto, 
mesmo que a decisão passada em jul­
gado tenha sido proferida após o têr­
mo final do prazo de registro. Neste 
caso, a respectiva Comissão Executi­
va do Partido fará a escolha do can­
didato. 

Art. 20 - A declaração de inelegibi­
lidade de candidato a Presidente da 
República, Governador de Estado ou 
Prefeito Municipal não atingirá o 
candidato a Vice-Presidente, Vice­
Governador ou Vice-Prefeito, assim 
como a dêstes não atingirá aquêles. 

Art. 21 - Ocorrendo, após a elei­
ção para cargo de Presidente e Vice­
Presidente da RepU.blica, Governador 
e Vice-Governador, Prefeito e Vice­
Prefeito, o cancelamento do diploma 
de candidato eleito, realizar-se-á no­
va eleição dentro de 60 (sessenta) 
dias após a publicação ou intimação 
da decisão transitada em julgado. 

Art. 22 - Constitui crime eleitoral 
a argüição de inelegibilidade, ou a 
impugnação de registro de candidato, 
feita com motivação faLsa, ou gra-

eiosamente, por espírito de emulação, 
mero capricho ou êrro grosseiro: 

Pena: detenção de 6 (seis) meses 
a 2 (dois) anos e multa de 20 (vinte) 
a 50 (cinqüenta) vêzes o maior salá­
rio-mínimo vigente no Pais. 

' Art. 28 - O Tribunal superior Elei-
toral expedirá instruções para o pro­
eessamento do registro de candida­
tos. 

Art. 24 - Esta Lei Complementar 
f!ntrará em vigor na data de sua pu­
hlicação, revogadas as disposições em 
eontrário. 

Brasilia, 29 de abril de 1970; 149.0 

da Independência e 82.0 da República. 
-- Emílio G. Médici- Alfredo Buzaid. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Serviço Público Civil e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-- Os projetos lidos irão à publicação 
e, em se-guida, serão despachados às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
~ Sôbre a mesa, requerimento que 
yai ser lido pelo Sr. Lo-secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 154, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispell:sa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara n." 15, de 1970 <n.0 2.174-B/70, 
na Casa de origem), que dá nova re­

dação ao art. 12 e ao caput do art. 23 
da Lei no 4.513, de 1.0 -12-64,que au­

toriza o Poder Executivo a criar a 

Fundação Nacional do Bem-Estar do 
Menor, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 14 de julho 
de 1970. - Gilberto Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Em conseqüência da deliberação do 
Plenário, o projeto strá incluído na. 
Ordem do Dia da próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Levo ao conhecimento dos Srs. 
Senadores que S. Exa. o Sr. Ministro 
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Delfim Netto, da Fazenda, solicitou a 
esta Presidêi'Icia, nos têrmos do nú­
mero 2 do art. 38J do Regimento In­
terno, as necessárias providências 
para o seu comparecimento ao Ple­
nário desta Casa, às 15 horas do pró­
ximo dia 16 de julho, quinta-feira, a 
fim de fazer uma exynsição sôbre as­
sunto inerente às atribuições daquele 
Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleotas) 

- Não há mais oradores inscritos. 

(Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

199, de 1968 <n.0 1.685-C/68, na 
Casa de origoml, que altera o 

A matéria será arqu.v · .. '·'}~Vendo 
ser feita a devida com · à Câ-
mara dos Deputados. 

J!: o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROIET()\IIE LEI DA CAMARA 
N,0 199, DE 1968 

(N.• 1.685-C/68, na Casa de origem) 

Altera o Quadro da Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitora], e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam crtados, no Qua­
dro da Secretaria do Tribunal Supe­
rior Eleitoral, 1 (um) cargo isolado 
de provimento em comissão, de Dire­
tor de Serviço, sim bolo PJ-1, e 2 (dois) 
cargos de Auxiliar de Plenário, isola­
dos, de provimento efetivo, símbolo 
PJ-6, e 1 (um) cargo, também isola­
do, ·de Auxiliar de Enfermagem, de 

Quadro da Secretaria do Tribunal provimento efetivo, símbolo PJ-9. 

Superior Eleitr>ral, e dá outras 
providências, tendo PARECERES, 
sob n.os s:o, 311, 312 e 313, de 
1970, das Comissões; - de Ser­

viço Público Civil, favorável, com 
Emendas que oferece de n.os 1 e 
2 CSPC; - de Finanças: 1.0 pro­

nunciamento - solicitando audi­
ência da Comissão de constitui­
ção e Justiça; 2.0 pronunciamento 

- pela rejeição; e - de Consti­
tuição e Justiça, pela rejeição, 
uma vez que os objetivos do pro­
jeto já foram atendidos pelo De­
creto-lei n.0 583, de 1969. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Senhor Senador desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O projeto foi rejeitado. 

Art. 2. o - Os cargos ISolados de 
provimento efetivo, de Auxiliar de 

Portaria, passam a ser em número de 
20 (vinte), todos do simbolo PJ-7. 

Art. 3. 0 - O cargo de Assessor Ad­

minlstrativo, atualmente vago, e o de 
Auditor Fiscal, quando se vagar, se­
rão preenchidos, respectivamente, por 
bacharel em Direito e Economista, 
mediante concurso público de títulos 
e de provas. 

Art. 4.0 - Assegurada a situação 
efetiva do Diretor-Geral e do Secre­
tário-Geral da Presírlência, os respec­
tivos cargos passarão a ser providos 
em comissão. 

Art. 5.0 - Para fazer face à despesa 
IJroveniente da criação dos novos car­
gos, são extintos 3 (três) cargos de 
Taquigrafo, simboio PJ -4, todos atual­
mente vagos. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entra em vigor· 

na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João C1eofas) 

Item 2 

Discussão, em turno único 
(apreciação preliminar da juri­
dicldade, nos têrmos do art. 265-A 
do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 23, de 
1969 (n.O 890-C/68, na Casa de 
origem), que fixa o horário de 
trabalho dos Registros Públicos, 
e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.O 428, de 1970, 

da Comissão: - de Constituição 
e Justiça, pela rejeição por inju­

ridlcidade. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fa­
zer uso da palavra, encerrarel a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O projeto foi rejeitado e vai ao Ar­
quivo. 

Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

l!: o seguinte o projeto rejeita­

do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.O 23, DE 1969 

(N.O 890-C, de 1968, 
na Casa de origem) 

Fixa o horário de trabalho dos 

Regist~os Públicos, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O Serviço de Registros de 
Pessoas Jurídicas, de Títulos e Do­
cumentos, de Imóveis e Propriedade 
Literária, Científica e Artística, fun­
cionará das 11 às 17 horas, diària­
mente, exceto aos sábados, domingos 
e feriados. 
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Art. 2.0 - Revogam-se as disposi- caput do art. 23 da Lei n.0 4.513, de"·· nhecid:::), não só através da exposição 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Está esgotada a matéria con.stan~e 
da Ordem do Dia. 

Não havendo orador inscrito para 
esta oportunidade, está facultoda a 
palavra. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, design:m­
do para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.0 38. DE 1970 

Pisç,ussão, em turno único, da re­
dação final, oferecida pela ComisSão 

de Redação em seu Parec~r n.0 462, 
de 1970), do Projeto de Decreto Legis­

lativo n.o 38, de 1970 !n.O 136-B/70, 

na Casa de origem), que dispõe sóbre 

a fixação do subsídio e ajuda de c:Jsto 
dos membros do Congresso :r-~acional, 

P" ra a legislatura a iniciar-se em 1.0 

de fevereiro de 1971. 

2 

Redação Fi~at 

PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.0 43, DE 1970 

Discussão, em turno único, da reda­
~ão final do Projeto de Decreto Legis­

lativo n.0 43, de 1970 ln.0 144-A/70, 
na Casa de origem}, oferecida pela 
Comissão de Redação, em seu Pare,·er 

n.0 456, de 1970, que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.105, de 20 de m'Lio 
de 1970. 

3 

PROJETO DE LEl DA CAMARA 

N.0 15. DE 1970 

Piscu.:;são, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 15, de 1970 

1.0 de dezembro de 1964. que autoriZa 
o Poder Executivo a criar a Fundação 
Nacional do Bem-Estar do Menor, a 
ela ine.orporando o patrimônio e a:1 
atribui«ões do Serviço ,de Assistência 
a Menores, e dá ou~~ providências 
(incluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispesa de interstício conce­
dida na sessão anterior, a requeri­
mento do Senador Gilberto Marinho l, 
tendo 

PARECER sob n.0 463, de !970, da 
Jmissão: - de Projetos do Executi­

\'0 pela aprovação. 

4 

PARECER N.0 453. DE 1970 

Da Comissão de Con'iitituição 
e Justiça 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n,0 453, de 1970. da comissão de 
Constituição e Justi.ça, sôbre o Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 12, de 1969, 

que modifica .o art. 142. -do Decreto­
lei n.0 5A52, de 1.0 de .maio de 1943 

(Consolidação das Leis do Trabalho}. 
- Parecer no sentido de ser sobresta­
da a matéria para ser anexado ao 
projeto de Código da Justiça do Tra­
balho, cujo envio ao Congresso Na­
cional foi anunciado. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

Está encerrada ~essão. 

(I.evanta~se a Sessão ·às 15 horas 

e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SENA­
DOR UNO DE MATTOS NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 8 DE JUlHO DE 
1970 QUE SE REPUBliCA POR TER 
SAíOO COM INCORREÇõES. 

O SR. LINO DE MATTOS !Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 

desejo maniftostar a minha <;ol1darie­

dade à exposição que acaba de fazer o 
nobre Lider da ·Maioria nesta Casa, o 
Sr. Senador Filinto Müller. Realmen-

feita r.a Câmara dos Deputados pe­
los três técnicos que se especializa­
ram na matéria, que a estudaram em 
profundidade, corno a própria Im­
prensa de tempos a esta parte, ou se­
ja, exatamente desde o Instante em 
.Que apareceu a praga nos cafezais 
brasileiros tem tratado da matéria 
amplamente. inclusive sôbre o seu as­
pecto ctentifico, também s.ôbre o apa­
recimento da doença) q\lS.ndn l1oe ma-

. nifestou em cafêzais de outros pai­
ses. Aliás, já compareci à. trihuna do 

Senado, por três vêzes, para tratar 
da matéria. 

O Sr. FiJinto Müller- E essa praga 

já está sendo combatida no BrasiL 

O SR. LINO DE MATTOS - Exata­
mente. Assim, nesta condição, a mim 
me ParE·ce que a presenGa do ·sr. Mi­

nistro ela Indústria e do Comércio, 
jovem estudioso, inteligente, hones­
to, de uma belíssima cultura e que 

se aprofundou no exame da matéria 
e de todos os problemas do seu Mi­

nistério, ser.á uma -presença valinsís­
sima para nós, desde que não restrita 
ao exame dessa matéria, mas nos per­
mitindo sejam feitas pergunta...<; sô­
bre vários problemas. Ou mf'lhor, 
que Sua Excelência' faça uma expo­
sição, embora sôbre problemas diver­
sos do s1m Ministério, da maior im­
portância. para o desenvolvimento das 

atividades agricolas e Industriais do 
País. 

Assim. Sr. Presidente, em se tra­
tando de matéria não previRta no Re­
gimento Interno, não seria o caso de 
uma emenda ao requerimento, apro­
vando-o eom um acréscimo ou com 
uma mod::ficação, já que o nobre Se­
nador Filinto Müller teve a í!pnrtuni­
dade de conversar com o aut.or do re­
querimento? Poderiamos aprová-lo 
com o acréscimo de que o Ministro 
não se limitaria à matéria constante 

(n.O 2.174-B/70, na casa de origem), te, o problema da ferrugem, a hemi- do re-quelimento, mas faria uma ex-

qu~ q~ nov~ re~~ção aq ~rt. 12. e _ao leia. va~tat~ix,~ .é hqje .. aJ.UJt~.~~~~e._.c_a_c po~~ª-q _ao-w~a."'--!~uit9JleJD_!-)_-:-
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D~ COMJSSOES ATA 
'''"'' 

COMISSAO DE FINANÇAS 

21." REUNIAO (lO.• EXTRAORDINÁRIA), 
EM 14 DE JULHO DE 1970 

i•' 
1 

emador do Estado do Espirlto Santo, solicitando ao 
Federal, autorização para importar, com finan-

REALIZADA , to da n. v. Philips Gloellampenfabr!ekem, E!ndho-

As 15:00 horas do dia 14 de julho de 1970, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. Argemiro de Figuei-
redo, presentes os Srs. Bezerra Neto, Carlos Llndenberg, 
Dinarte Mariz, José Ermlrio, Clodomir M!llet, Milton Trln· 
dade, Flávio Brito, Mello Braga e Antônio Carlos, 'reft~ · 
se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os 
s. Carvalho Pinto, Cattete Pinheiro, Mem de Sá, José 
ite, Adolpho Franco, Júlio Leite, Raul Giuberti, Walde­

·~m..,. Alcântara, Vasconcelos Tôrres, ·Attll!o Fontana, Di­
nart" Mariz e Pessôa de Queiroz. 

a: 1~ e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicla~te, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Carlos Lin~nberg que emite parecer favorável, apre­
sentando Projetú.,de Resolução ao Oficio S-10, de 1970, do " . 

. " ' 

ven, Holanda, material hospitalar no valor de Htl ..... . 
1 697 177, 6~ (hum milhão, seiscentos e noventa e sete 
mil, cento e setenta e sete Florins Holandeses e sessenta e 
quatro centavos). 

O parecer é aprovado, por unanimidade pela Co­
missão. 

A seguir, o Sr. Bezerra Neto lê parecer favorável, nos 
têrmos de Projeto de Resoluçio, ao Otlc!o S-8, de 1970, 
do Govêrno do E~tado de Mato Grosso, solicitando a com­
petente autorização do Senado Federal, para contrair ~m­
préstlmo no exterior destinado a implantação da Linha de 
Tra)iamlssão Campo Grande-AqUidauana-coruml;>á e 
r~tiva via de acesso, 

' ~O parecer é aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da Co­
missão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

Constituiç~a República Federativa áo. Brasil 
Emenda Constitucional n.0 1, de 17 di~ Outubro de 1969 

Edição formato de bôlso, com 132 páginas 

Revisada e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

Preços: em brochura, Cr$ 1,00; encadernada em plástico, Cr$ 2,00; encadernada em 
pelica, Cr$ 4,00 

a a a 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC·02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembi\lso Postal.) 

. 
. I 
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MESA 
Presidente: <Í9·Sfltretário: 

LlllERANÇA DO GOVIRNO 

Líder: 
Joao Cleofas (ARENA - PE) 

19-V/ce-Presldente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 

Manoel Vlllaçl (ARENA - RN) 

19-Suplente: 

Fiillnto 'IAüiler (ARENA - MT) 

\J ice-lideres: 
Petrônlc· Portella (ARENA - Pl) 
Eurico l~ezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - AN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

11?-Secretárlo 

Sebastião Archer (MOB - MA) 

29-Sup!ente: 

~ernando Corrêa (ARENA - MT) 

29-Secretário: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

31?-Suplente: 
DO MDB 

Uder: 

Edmundo Levl (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Oomlcio Gondim (ARENA - PB) 

41?-Suplelite: 

Aurélio Vianna (GB) 

l/ice-Líderes: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo Tôrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COII!ISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
I! DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATôMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio V!!ela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio V1Iela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírto 
Aurélio Vh:mna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartaswfelras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

T!TtTLARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attíllo Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomarcl 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Arj'emiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças·!eiras, à tarde. 
Local: Sala. ele Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇAO 
LATINO·AMERICANA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres: 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto S.ena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ReJaçõe$ 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
( 1~1 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: António Carlos 

TITULARES 
Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondln 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Cloctomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
JUlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpha Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mari~ 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretãrta: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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,-····--· ... COIIISSAO DO DISTRITO FEDIIIA&.- C~OS ESTADOS .....-1\1.1-~-
( 11 Membros) , . " -~~SSAO DE TERRAS POIR.ICAA.l•- . 

','' COMPOSIQAO ' ~r' E POVOAMENTO C;,;.t:, 
, , .. ,,)'i_ 111 Membros! ' ~~ · 

~te: Dinarte Mariz 
Vlce•P , · · t.e: '· Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Guldo Mondln 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberlo Sena 
OScar Passos 

:~A 
,;~ SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alc.ântara. 

MbB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

Exteriores, 

COMISSAO DE ECONOMIA 
I 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mero de Sá 

Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mero de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermirlo 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTI!:S 
José Leite 
Filinto Müller · 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antôn1o Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reutúões: têrças-felras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇli.O E CULTURA 
17 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ou!do Mondln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberlo Sena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares. 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Olubert! 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues COsta - R 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

1l!Jijf' COMPOSICAO , ' 
· 'W Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

Milton 
Flávio 

ARENA 
SUPLENTBS 
José Gulomard 
Victorlno Freire 
Fil!nto Müller 
Lol>âo da Sllveira 
Raul Glubertl 
Petrõn!o Portella 
!>"-nlel Krleger 

José Cârrdl<lo 
Eurico Rezende 
Guldo ~ódln 

Ru~'-~lro ~~alberlo Sena 
An albino José Ermirio 
Arge ro de Figueiredo 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE fiNANÇAS 
t17 Membros! 
COMPOSICAO 

Presidente; Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto · 

TITULARBS 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Raul Glubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Gulomard 
Daniel Krieger 
Petrônlo Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Fiávlo Brito 
F!Unto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemlro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio VIanna 
José Ermirlo Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo RodrliUes Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas ... felras, às 10 botas. 

, Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMtRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSICAO 
Presidente: José Errnírlo 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mero de Sá 
Teotônio Vllela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
ReWllões: qua.rtas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
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COMISSAO DE LEGISLAÇA" aOCIAL 
(7 Membros> · 

COMPOSIÇAO 
Presidenre: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 
ARENA 

TITULARES 
Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attíl!o Fontana· 
Mello Braga 
Júlio Leite 

~, Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Gluberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presldente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 
Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victortno Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feirru~, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça, 
COMJSSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPQSIÇAQ 

Presidente: RUy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomlr Millet 
Antônio Fernandes 
Amon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Ltndenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio V1anna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Ollveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 
Daniel Krleger 
Raul Gluberti 
Antônio Carlos 
Carlos Llndenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENtES 
AdolphÓ Franco 
Petrõnlo Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnto Müller 
Guldo Mondln 
José Guiomard 

MDB 
José Ermirio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior -R. 307. 
Reuniões: têrça.s-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSJIO DE REOAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES /\ 

Benedicto Valladaies 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
José Leite 
Clodomlr Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas~f~~lras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
05 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: G!lberto Marinho 
Vice~Presidente: Pessoa .de Queiroz 

TITULARES 

F!I1nto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
M!lton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurél!o Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gulomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vllela 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: qulntas-teiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-. 

terJores. 
COMISSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Glubertl 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
:aaul Gluberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra. Neto Ruy Carneiro 

Secretârio: Mareus Vinielus Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quintas-teiras, às lO horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 

\ 
\ 
\ 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NAC~ 
(7 Membros> : ,,, 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Filin to Müller 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello BI'IIP 
Celso Ramos 

MDB 
Argemll'<) de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312, 
ReunJões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças, 

COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Gutamard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Giubertl 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimen te! 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303, 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

cOIJIII!IlO DE TRANSPORlES, COMUNICAÇOU 
, ', E OBRAS PúBLICAS 

c:i# ,, (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice.:.Presidente: Vasconcelos Torres 

i. TITULARES 

José Leite 
Celso Râmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezeua Neto 

ARENA 
SUPI.BNTBS 

Guldo Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Llndenberg 

MDB 
Ruy carneiro 

,,, Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feíras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomlr Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flivio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Fiilnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313, • 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal L503 

Via Superfície; 
Semestre , , Cr$ 20,00 
Ano " " ,. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Bras!lia - DF. 

VIa Aérea: 

Semestre . , Cr$ 40,00 
Ano , , ,. " Cr$ 80,011 

\ 

'' 
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LEG~SLAÇÃO DO GOVÊRNO REVOLUC,IONARIO 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS LEIS E LEGiSLAÇÃO 

CITADA OU REVOGADA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PÁGINAS 

ATOS INSIITUCIONAIS DE 1 A 4 
A TOS COMPlEMEN! MES DE 1 A 37 
DECREIOS-lEIS N.0• 319 A 347 E LEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.o 5 
ATOS COMPLEMEN1ARES N.0 ' 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N.0 ' 348 A 409 E LEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM INOICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.0' 6 E 7 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSHIUCIONAIS N.0• 8 E 9 
ATO COMPlEMENIAR N.O 51 

A TOS COMPLEMENTARES N.0 ' 41 A 50 . 
DECRETOS-LEIS N.P• 41 O A 480 E LEGISI AÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRUNOLóljJlO E POR ASSUNJO 
Preço: Cr$ 10,00 

DECRdOS-lEIS N.O• 481 A 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 
DE T 969 COM INDICE CRONOLOGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO iNSTITUCIONAL N.0 TO 
ATOS COMPLEMENTARES N.O• 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N.O• 564 A 664 E LEGISlAÇÃO CIJ ADA 

DE 1969 COM iNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.O lT 
ATOS COMPLEMENTARES N.0' SJ A 62 
DECRETOS-LEIS N.O• 665 A 804 E lEGISlAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOli)GICO E POR ASSUNI O 
Preço: Cr$ 15,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 
NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

J.?UNDAÇÃO GETúLlO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S\)S. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembólso Postal.) 
. . .. . .. - .... 
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INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N.0 5 
DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 
1969, art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

INDICE 

LEGISLAÇÃO ClT ADA 

LEI N.0 5.581 
DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO CR$ 3,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 

NOTA: A distribuiç·ão desta obra fui entregue à 

FUNDACÃO GETüLIO VARGAS. - ' 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de J:meiro: Praia de Botafogo, 190- ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 

Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" -Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembolso Postal.) 

í 

) 
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Nôvo Código Penal 

A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, cóm 420 páginas, conteudo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

- Exposição de Motivos do Ministro Franeisco Campos (Código 
Penal de 1940). 

Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­
nal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo - Decreto-lei n. 0 1. 004, de 21-10-69 
- Decreto-lei n. 0 2.848, de 7-12-40 ~legislação correlata. 

Êste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

I 
I 

NOTA: A distrihni\·ão desta obra fui entregue, pelo Serviço Gráfico do Senado 
f'ecleral, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Butafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S(,!S 104 - Bloco "A" - Loja 11.' 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 

I 
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COLEÇÃO DE DECRE'"fOS '"'lEIS 
( GO-NO CASTELLO BRANCO) 

E,Ji\ 

lEGI-SlJ.\ÇÃO COR.RElJ.\'"fJ.\ 
N,uo 1 A 318 

(OBRA ElABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA, COMPOST\ E. 
IMPRESSA PELO SERVI<,:O GRAFJCO VO SE:\AVO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2,096 PAGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA 
EM BROCHURA: Cr$ 40,00 ENCADERNADA: Cr$ 80.00 

PLANO DE TRABALHO 

!) lEGISlAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita. a legislnçãa 
citado, compreendendo os dispositivos altéladas, revo­
gados ou simplesmente mencionados. 

No primeira coluna (entre parênteses), o artigo, 
parágrafo, inciso ou alínea do decreto lei em que é 
citado o norma legal. 

A seguir, o lei (decreto, decreto lei ou dispositivo 
constitucional) citado (emendo e dota de publicoçoo). 

Se o referência é feita o deter minado artigo, êste 
é transe r i to. 

Para melhor compreensão, são fornecidas em notas 
tôdos os normas a que são feitas remissões. lnúme1 m 
vêz~s forom necessónas notas de notas, num verda­
deiro encodeo!llento de legislação, que só finda quando 
a matéria e~tá suficientemente esclarecido. 

Sempre que necessário, divulgamos também os 
textos de Resoluções ou Portarias citadas, como, por 
exemplo, a Portaria n.0 729/62, do Presidente da 
NOVACAP, a que se refere o Decreto-lei n.• 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos·leis 
do Presidente Castello Bronco, de vet que sua consulto 
pode ser feito fàcilmente nesta obro, parecendo-nos, 
portanto, dispensável repeti-los na legislação citado. 

Em primeiro leitura, os notas parecerão falhos, já 
que, olgumos vêzes, não seguem rigorosamente a ordem 
numérico. A alteração na seqüência dos notas foi neces­
sário na composição gráfico, que, poro focili1or o con­
sulto, colocou, sempre que possível, as notas nos rodo­
pés das paginas em que são feitas os citações. Os tipos 
usados na impressão distinguem com exatidão as cita­
ções e remissões. 

2) LEGISLAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos 
decretos leis, assim como os remissões que lhes sõo 
feitos, em legislação emanada após sua expedição. 

Na primeiro coluna, a lei, decreto - ou decreto-lei 
(número e doto de publicação) posterior ao decreto-lei e 
que a êle se refere. 

Na segunda coluna: é explicitado se se trota de 
alteração, regulamentação ou simples citação. 

Quando apenas um dispositivo da lei po<lerior se 
refere ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em 
que é feito a remissão. 

I 
Da mesma forma, se apenas um (ou mais) disnnsi· 

tivo do decreto lei é alterado, regulamenludo ou refe· 
rido, êste dispositivo é determinado. 

NOTA: A distribuiÇ,·ào desta ohra foi entregue, pelo Serviço Gráfico do SewHlo 
Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem deYcm ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro, Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília, SQS. 104 - Bloco "A" - Loja ll. 

(Atende pelo Serviço de Reembôlso Postal.) 
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PREÇO D~STE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


